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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA nº 004/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 037/2024 
 
 
 

PREÂMBULO 
 

O DEMSUR – Departamento Municipal de Saneamento Urbano, situado na Av. Maestro Sansão, nº 236, 

bairro Centro, Muriaé-MG, inscrita no CNPJ sob o nº 02.318.396/0001-45, torna público a abertura do 

Processo Licitatório nº 037/2024, na modalidade Dispensa Eletrônica nº 004/2024, tipo menor preço, com 
JULGAMENTO GLOBAL, EXCLUSIVAMENTE PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133/2021 e suas alterações, Lei complementar 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal nº 5.446/2017 

e suas alterações, Decreto Municipal nº 12.334 de 10/11/2023, aplicação subsidiária da Instrução Normativa 
SEGES/ME Nº 73, de 30 de Setembro de 2022 e demais disposições aplicáveis, bem como os regulamentos 

pertinentes e pelas regras e condições estabelecidas neste instrumento. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 03/09/2024 às 10 horas 00 minutos 

FIM DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  11/09/2024 às 08 horas 00 minutos 

DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 11/09/2024 às 09 horas 00 minutos  

DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 11/09/2024 às 15 horas 00 minutos  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br  

JULGAMENTO: TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone: (32) 3696-3459 ou telefax (32) 3696-3488, 
através do site www.demsur.com.br ou por email: licitacao@demsur.com.br. 

 
ÁREA SOLICITANTE 

 
✓ Divisão de Águas e Esgoto, Limpeza Urbana e Administrativa 

Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

 

ANEXO I –Termo de Referência; 
ANEXO II- Modelo de proposta; 

ANEXO III –Termo de Adesão – BNC;  
ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada; 

 
1 - DO OBJETO 

 
1.1 – Contratação de microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP ou equiparadas para 
comercialização e prestação de serviços para recarga, manutenção, instalação e serviços para unidades 
extintoras e demais componentes do sistema de prevenção e combate à incêndios, de acordo com os termos 
deste Edital e seus anexos I, II, III e IV partes integrantes deste edital. 

 

2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 - O certame será destinado EXCLUSIVAMENTE PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS, 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS, conforme lei Complementar n° 123/2006 e suas 

alterações, tendo em vista se tratar de licitação com valor inferior a R$ 80.000,00. 

 

http://www.demsur.com.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.demsur.com.br/
mailto:licitacao@demsur.com.br
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2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:  

2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º e 14º da Lei nº 14.133/2021  

2.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação;  
2.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário).  
NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da 

avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no 

mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para 
atender satisfatoriamente às exigências previstas neste instrumento convocatório, entende-se 

que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” na Dispensa 
Eletrônica em tela. 

 
2.3–O instrumento convocatório estará disponibilizado no endereço: www.demsur.com.br, 
www.bnc.org.br e também no site do PNCP: 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1. 
2.3.1 A publicação deste edital de licitacao obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações 
bem como às disposições contidas no Decreto Municipal nº 12.334/2023. 
 
2.5 - As empresas e/ou representantes que obtiverem o instrumento convocatório via se obrigam a 
acompanhar as publicações no site do DEMSUR: www.demsur.com.br/licitacao, com vista a possíveis 
alterações e avisos. 

 
3 - DA REPRESENTAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DO ENQUADRAMENTO “ME OU EPP” 

 
3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 
Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para início da sessão. 
 
3.2 - CADASTRAMENTO:  
a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento 
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos 
de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras (“Termo de 
Adesão” - ANEXO III);  
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para fins de cadastramento. 
b) Especificações do produto e/ou serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca, modelo, fabricante; descrição dos produtos conforme o caso, de itens específicos mediante 
solicitação da pregoeira no ícone ARQ, inserção de ‘catálogo ou similar’ do fabricante e outros. “A empresa 

participante do certame não deve ser identificada”. Decreto n° 5.450/05 art. 24, parágrafo 5º.  O custo de 
operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa 
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional 
de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras, Anexo 
III. 
 
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização 
de documentação e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constante 
no Anexo IV, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de 
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações. 

 
4 - DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE 

LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
 

http://www.demsur.com.br/
http://www.demsur.com.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.demsur.com.br/
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4.1 - O certame será conduzido pelo agente de contratação, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante 

da equipe de apoio.  
 

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através de instrumento de 
mandato, operador devidamente credenciado, para representá-la junto ao portal da Bolsa Nacional de 

Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 

site: www.bnc.org.br  
 

4.3 - A participação do fornecedor na dispensa eletrônica se dará por meio de participação direta à BNC – 
Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 

próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 

aviso de contratação direta.  
 

4.4 - O acesso do operador à dispensa eletrônica, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do fornecedor, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa.  
 

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer dispensa eletrônica, 

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de 
Compras.  

 
4.6 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
 

4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica à 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes à dispensa eletrônica. 
 

PARTICIPAÇÃO: 

4.8 - A participação na Dispensa, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da empresa fornecedor) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 

 

4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  

 
4.11 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Ponta Grossa-PR (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou através da 

Bolsa Nacional de Compras ( https://bnc.org.br ) ou pelo e-mail contato@bnc.org.br 

 

5 - DA APRESENTAÇÃO  DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 

5.1 – O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto e modelo, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

http://www.demsur.com.br/
http://www.bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

 
5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, 

vinculam a Contratada.  
 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto;  

5.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas, conforme determina art. 63, §1º da Lei 14.133, conforme modelo ANEXO IV da 
declaração unificada, no qual deverá ser apresentada junto com os documentos de Habilitação. 

5.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

 
5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.  

 

5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
6.1. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário;  
6.1.2. Valor global;  

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

do ‘objeto’ licitado. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

http://www.demsur.com.br/
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6.6. O fornecedor deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado 

é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no Termo de 
Referência.  

 
6.7. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;  

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento.   
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE 
 

7.1 - A abertura da presente dispensa eletrônica dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste instrumento convocatório. 

 

7.1.1 - O envio dos lances terá início às 09 horas e 00minutos com o término às 15 horas e 00 
minutos, conforme o art. 10, parágrafo único do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro de 

2023, que normatiza: 
 

Art. 10.  A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será 
automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas ou superior a 10 (dez) 
horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
Parágrafo único: Imediatamente após o término do prazo estabelecido no caput, 
o procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgara os lances em 
ordem crescente de classificação. 

 
7.2 - O agente de contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento convocatório, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o fornecedor. 

7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 
 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

 
7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os 

fornecedores. 

 
7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do item e ou do lote. 

 - O agente de contratação poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances 

levando em consideração o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor 
dinâmica ao certame, possibilitando que os fornecedores consigam ofertar lances simultâneos em todos os 

itens, sendo a ordem e a divisão informada aos mesmos via chat.   
 

7.6 - Os fornecedores poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura e 

encerramento da sessão e as regras estabelecidas no instrumento convocatório.  
 

http://www.demsur.com.br/


                                                                                                                                                  CNPJ: 02.318.396/0001-45  
 
 

Dispensa nº 004/2024 (Art.75,II)                                                                                   Página 6 de 31 
________________________________________________________________________________________________________________________ 

Av. Castelo Branco, s/nº - Gávea - Tel.: 32 3728-2491 – CEP: 36.889-034 – Muriaé / MG 

Centro Administrativo: Av. Maestro Sansão, nº 236 – Térreo – Centro - Fax: 32 3696-3450 – CEP: 36.880-002 – Muriaé / MG 

www.demsur.com.br  

7.7 - O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
7.1.2 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e 

registrado no sistema. 

7.7.3 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo), nos termos do art. 57, da Lei 14.133 c/c art. 7, inciso V, do Decreto Municipal 12.334 de 
10 de Novembro de 2023.  

 

7.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

 
7.9 - Durante o transcurso da sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 

7.10 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 

pública e permanecer acessível aos fornecedores, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

 
7.11 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão ou 

a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 

quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 
 

7.12 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Avisto 
de contratação direta e seus anexos.  

 
7.13 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

Em casos de licitação de ampla competição, o agente de contratação adotará os seguintes 
critérios (subitens 7.15 ao 7.19): 

 
7.14 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  

 

7.15 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada.  
 

7.16 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

 
7.17 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais fornecedores microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.18 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

http://www.demsur.com.br/
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7.19 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  
 

7.20 - A ordem de apresentação pelos fornecedores é utilizada como um dos critérios de classificação, de 

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 
7.21 – Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.21.1- Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o item 7.22. 

 
Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 
I - disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, de 

2023)     Vigência 
IV - desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital fornecedor ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto 

no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 

7.22 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  

 

7.23 –Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação, realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

estipulado e, observado o disposto nos arts. 33 e 34 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 
DE SETEMBRO DE 2022, à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para a 

contratação, conforme definido no instrumento convocatório. 

7.23.1-Desde que previsto no instrumento convocatório, o órgão ou entidade promotora da licitação poderá, 
em relação ao fornecedor provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da 

proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros 
testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no 

termo de referência ou no projeto básico. 
7.23.2 O fornecedor vencedor terá o prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da 

solicitação do agente de contratação, no sistema, para o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado. 
7.23.2.1-A prorrogação de que trata o item 7.24.2, poderá ocorrer nas seguintes situações: 

http://www.demsur.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Decreto/D11430.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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I - por solicitação do fornecedor, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela comissão 

de contratação, quando o substituir; ou 
II - de oficio, a critério do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no instrumento 
convocatório para a verificação de conformidade de que trata o caput. 

 

7.24 - Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste instrumento convocatório e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 30, 

33 e 34 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 
8.1.1- Caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao 

instrumento convocatório o agente de contratação ou a comissão de contratação, poderá solicitar a 
desclassificação do fornecedor classificado em 1º lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 

ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) especificações exigidas e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
8.1.2- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 

8.2-Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o 
substituir, poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
fornecedores. 

8.2.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação 

poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada 

a ordem de classificação estabelecida nos artigos 15 e 16 do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro 
de 2023, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate 

definidos no item 7.22. 
8.2.3 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 

ser anexada aos autos do processo de contratação. 

8.2.4 Observado o prazo de que trata o item 7.24.2, o agente de contratação ou a comissão de contratação, 
quando o substituir, deverá solicitar, no sistema, o envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação. 
 

8.3 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores 

readequados à proposta vencedora. 
 

8.4- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.5- No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
8.6-A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.5, só será considerada após diligência do agente 

de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I - que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e 
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

http://www.demsur.com.br/
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8.7 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 

8.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
8.9- Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 
 

8.10 - O agente de contratação ou a comissão de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema 

eletrônico, contraproposta ao fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste instrumento 

convocatório.  
8.10.1 - Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.  
8.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

fornecedores.  

 
8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se 

houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de contratação passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 
8.12 - Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta de que trata o art. 

14 do Decreto Municipal 12.334 de 10 de novembro de 2023, o agente de contratação ou a comissão de 
contratação, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do fornecedor conforme 

disposições do item 9 do instrumento convocatório. 
 

9 – DA HABILITAÇÃO 

 
9.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 9.4 deste instrumento 

convocatório e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
9.1.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados ao fornecedor mais bem 

classificado na fase de lances, que deverá anexá-los na plataforma de disputa, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, após a solicitação a ser feita pelo agente de contratação. 
9.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no instrumento convocatório 

deverão ser encaminhados devidamente assinados (preferencialmente assinado de forma eletrônica 
ou autenticada de forma digital). 

9.1.3 A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
  

9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? cadastro=1%2C2); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

 

9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 
9.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

http://www.demsur.com.br/
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9.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
respectivo Relatório.  

9.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

9.3.1.1.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação  

9.3.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 
9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
9.4.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ)  
9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
9.4.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor;  
9.4.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
9.4.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
9.4.6 Declaração Unificada, contendo: 
a) Atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017; 
b) Declaração de Inidoneidade; 
c) Declaração de Habilitação; 
d) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso III do art. 7º, da Constituição da República Federativa 
do Brasil. Declaração De Não Utilização De Mão De Obra Infantil; 
e) Declaração de Responsabilidade; 
f) Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos motivos 
dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
g) Declaração de ME/EPP, acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das 
seguintes formas: 

a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo Simples obtido 
no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou 
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido 
através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa) ou balanço patrimonial e 
Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites 
estabelecidos nos incisos I e II, do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.   

Observação: A exigência constante na alínea g somente será necessária, caso a empresa licitante tiver 
assinalado o regime ME/EPP no sistema e for utilizar dos benefícios contidos na Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações (Arts. 43,44 e 45). 
h) Declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme determina art. 63, §1º da Lei 14.133. 
i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do inciso I do art. 63, da Lei 14.133/2021. 
j) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV 
do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
l) Declaração de estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4.7 Qualificação Técnica 
9.4.7.1 - Alvará de Funcionamento; 
9.4.7.2 - Credenciamento e licenciamento para operação do CBMMG (Corpo de Bombeiros Militar de Minas 
Gerais); ou do respectivo Estado-Região da sede da Empresa onde possui o vínculo de seu registro; 
9.4.7.3 - Credenciamento e Licenciamento de operação do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial. 
9.4.7.4 - Licenciamentos Ambientais. 

§: Em caso da contratada for dispensada do porte de algum desses documentos, a mesma deverá 
apresentar documento que comprove a dispensa de possuir a documentação, ou declaração de 
dispensa, assinado pelo Representante Legal da Empresa. 
 

Habilitação Complementar 

http://www.demsur.com.br/
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9.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei nº 14.133 de 2021 e seus incisos; 
 
9.6 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas – ME, e empresas de pequeno porte – EPP, 
nos termos da LC123/2006. 
 
9.7 – A documentação de habilitação para o respectivo procedimento será dispensada parcialmente nos 
termos do artigo 70, III da Lei 14.133/2021 c/c com o artigo 19 do Decreto Municipal nº 12.334/2023, in 
verbis: 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até 
o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Lei 14.133/2021: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

 
“Art. 19. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 
poderá ser exigido das pessoas jurídicas somente a comprovação da regularidade fiscal 
Municipal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, somente a quitação com a Fazenda 
Municipal.” Decreto Municipal nº 12.334/2023 

 

9.8. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
 

9.9 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 
e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa.  

 
9.10 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no sub-item anterior acarretará a inabilitação 

do fornecedor, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento convocatório, sendo facultada a 

convocação dos fornecedores remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição 

na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 

9.11 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de contratação 

ou Comissão de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  

 
9.12 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento 

convocatório.  
 

9.13 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 

9.14 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis.  
 

9.15 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) 

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos 
remanescentes.  
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9.16 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no instrumento convocatório, o 
fornecedor será declarado vencedor.  

9.16.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada.  

9.16.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

 
9.17 - Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 

dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 

9.18 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 
 

9.19 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  
 

9.20 - Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, quando for o caso, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz.  
 

9.21 - Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

 

9.22 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste instrumento 

convocatório.  
 

9.23 - Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
9.24 - As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data anterior 

a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.  

 
9.25 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
10 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 - A proposta final do fornecedor declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do agente de contratação no sistema eletrônico e deverá:  

10.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo fornecedor ou seu 

representante legal.  
10.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor vencedor, para fins de 

pagamento.  

 
10.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
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10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e 

demais informações, vinculam a proponente. 
 

10.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei nº 14.133/2021).  

10.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos.  

 
10.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste instrumento convocatório, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 
 

10.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste instrumento convocatório e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro fornecedor. 
 

11 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
11.1- O agente de contratação ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento 

das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-
lhes eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999. 

 
11.2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos 

termos do §1º do art.64 da Lei 14.133/2021. 

 
11.3-  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento de que tratam os itens 11.1 e 11.2, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

12– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

12.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, bem como autorizar a contratação, nos termos 

dos arts. 71, IV e 72, VIII, ambos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
13.1 - O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçamentária: 

 

03.01.05-3391.39.00-17.452.0044-2.282 111 

03.01.05-3390.39.00-17.452.0044-2.233 99 

03.01.04-3390.39.00-17.512.0059-2.284 87 

03.01.02-3390.39.00-17.512.0057-2.283 57 

03.01.01-3390.39.00-17.122.0001-2.224 8 

 

14 – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 

14.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licitação.  
 

 
15 – DO CONTRATO 
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15.1. O instrumento contratual poderá ser dispensado nas hipóteses de contratação direta, 
conforme o art. 95, inciso I da lei 14.133/21, que normatiza: 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor 

15.2 - Quando o termo de Contrato for substituído por outro instrumento hábil, o aceite da Nota de Empenho 
ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implicará no reconhecimento de que: 

15.2.1 - Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
15.2.2 - A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
15.2.3 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos de Extinção previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

15.2.4 - O prazo de vigência da contratação previsto no termo de referência começará a contar a partir da 
emissão da nota de empenho. 

15.3 -  Nos casos em que a Administração firmar Contrato com o fornecedor vencedor, seguirá 

as seguintes regras: 

15.3.1 -  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.3.2  -  A administração convocará o licitante vencedor no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua 
convocação para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
15.3.2.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração. 

15.3.2.2 -  A recusa injustificada do licitante vencedor em celebrar o contrato no prazo ou nas condições 

estabelecidas no edital caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida no certame licitatório, 
sujeitando-o às penalidades legais e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante. 
15.3.2.3 -  Transcorrido o prazo citado neste artigo sem a assinatura do contrato pelo primeiro colocado ou 

quando, no ato da assinatura, o vencedor não apresentar as mesmas condições de habilitação exigidas na 

licitação, poderá a Administração, respeitada a ordem de classificação, convocar os licitantes remanescentes 
para assinar o instrumento contratual ou aquele que vier a substituí-lo, desde que este aceite manter a 

proposta e as condições do primeiro convocado. 
 

15.3.3  - Preferencialmente os contratos e os termos aditivos deverão ser assinados eletronicamente, através 

de assinatura eletrônica qualificada, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos 
termos do art. 4°, inc. III, da Lei Federal nº 14.063/2020, ou avançada por meio do uso da assinatura 

eletrônica GOV.BR, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua data de 
recebimento. 

 
15.3.4 - Na data da assinatura, será exigida do licitante a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital. 

 
15.4 - Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da 
contratação. 
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15.5 -  O Contrato ou outro instrumento hábil, será divulgado no PNCP e o extrato do contrato , no Diário 

Oficial do Município e disponibilizado durante sua vigência. 
 

15.6 – O DEMSUR, através dos setores requisitantes se reserva no direito de rejeitar o produto fornecido, 
caso esteja em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório ou da proposta 

comercial, cabendo à fornecedor contratado sua substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso 

e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis. 
 

16 – DAS OBRIGAÇÕES 
 

16.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência. 

 
 

17 – DO PAGAMENTO 
 
17.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil após o 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura (inclusive arquivo XML – Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada que 
deverá corresponder aos produtos entregues e devidamente atestada pelo setor competente. 
 
17.2 - O pagamento será realizado preferencialmente por meio de pix (devendo ser informada chave CNPJ 
da empresa contratada), podendo também o pagamento ser efetuado ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
17.2.1 - O DEMSUR não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.  
 
17.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
17.3.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
17.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
17.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
  
17.6 - A Administração deverá realizar consulta aos sites oficiais de emissão das certidões para: a) verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
17.7 - Constatando-se, junto aos órgãos emissores das certidões, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
17.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
17.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
 
17.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos 
inadimplentes. 
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17.11 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado.  
 
17.12 - A cada pagamento efetuado pelo Departamento Municipal de Saneamento Urbano de Muriaé, a 
adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. 
Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular 
no referido sistema. No caso de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá 
comprovar regularidade com o Município, através da apresentação da CND Municipal. 
 

18 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
18.1 O fornecedor  responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o 
contraditório e a ampla defesa: 

I - advertência; 

II – multa; 
a) compensatória; 

b) de mora. 
III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.1.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Decreto 

Municipal 12.041/2023. 
18.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.1 poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II, alínea “a” do item 18.1. 

 
18.2 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 

seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
I – descumprimento de pequena relevância; 

II – inexecução parcial de obrigação contratual. 
 

18.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no 
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem 

superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
II - 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço 

de garantia 
contratual; 

III - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução parcial 
do contrato; 

IV - 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou 

diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
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18.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus incisos 

para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação, calculado conforme 
regulamento municipal. 

 
18.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

I – retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros 

contratos firmados com o contratado; 
II – descontado do valor da garantia prestada; 

III – pago por meio de Documento de Arrecadação; ou 
IV – cobrado judicialmente. 

 

18.5. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os 

parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período de até dois anos. 
II - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de até três anos. 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período de até 

dois meses. 
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado: Pena – impedimento pelo período de até quatro meses. 
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período de até quatro meses. 

VI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. Pena 
– impedimento pelo período de até um ano. 

 
18.6. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis 
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato: Pena – até quatro anos. 
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena – até seis anos. 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena – até seis anos. 
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena – até cinco anos. 

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena – até seis 

anos. 
18.6.1.  Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 8º do Decreto 
Municipal 12.041/2023, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

 
18.7. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública direta 

e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do 
órgão ou entidade. 

 
18.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o 

infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 

qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
18.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 18.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio 

processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 
18.8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 

 
18.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
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III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou 
para o interesse coletivo; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

19.9.1 São circunstâncias agravantes: 

I – a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
II – o conluio entre fornecedores para a prática da infração; 

III – a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 

IV – a reincidência. 

V – a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal nº 
12041/2023 

18.9.2  Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado 
definitivamente por infração anterior. 

18.9.3 Para efeito de reincidência: 
I – considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 

II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do 
cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 

III – não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior. 
18.9.4 São circunstâncias atenuantes: 

I – a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
III – reparar o dano antes do julgamento; 

IV – confessar a autoria da infração. 
18.9.5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 

administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 

19– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicação a ser efetuada pelo 
Pregoeiro na plataforma eletrônica, site do DEMSUR e Diário Oficial. 

 

19.3 Todas as referências de tempo no instrumento convocatório, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 
19.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 
 

19.5 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 
19.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento convocatório e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 
19.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do fornecedor, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
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19.8 Em caso de divergência entre disposições deste instrumento convocatório e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste instrumento convocatório. 
 
20.9 O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www.demsur.com.br/licitacao e nos dias úteis (13:00 
às 17:00 horas), no Setor de Licitação do Departamento Municipal de Saneamento Urbano. 

 
20.10 É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.  
 

20.11 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem 

qualquer tipo de indenização. 
 

20.12 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email: 
licitacao@demsur.com.br 

 

20.13 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias 
relacionadas com esta modalidade de licitação.  

 
20.14 O foro para dirimir questões relativas ao presente instrumento convocatório será o Foro da Comarca 

de Muriaé-MG, com exclusão de qualquer outro.  
 

 

Muriaé - MG, 02 de setembro 2024 
 

 
 
 

Pedro Paulo de Andrade Cavalher  
Diretor Administrativo e Financeiro do DEMSUR 
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Dispensa Eletrônica 004/2024 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada, de pessoa física ou jurídica para comercialização e 
prestação de serviços para recarga, manutenção, instalação e serviços para unidades extintoras e demais 
componentes do sistema de prevenção e combate à incêndios,  
SETOR REQUISITANTE: Administração, Águas e Esgoto e Limpeza Urbana 
RESPONSÁVEL: Setor de Segurança do Trabalho 
APLICAÇÃO: Todas as repartições, setores, atividades e serviços prestados pelo DEMSUR. 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Item Código Descrição Unidade Quantidade 

01 12885 
Extintor Água 10 Litros (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções). 

UND 09 

02 12604 
Extintor CO2 4 KG (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções) 

UND 05 

03 12884 
Extintor CO2 6 KG (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções) 

UND 07 

04 12346 
Extintor PQS 6 KG (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções) 

UND 17 

1.1 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 12.333, de 10 de novembro de 2023 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 02 meses tendo sua eficácia condicionada a sua publicação 
no PNCP, admitindo-se a prorrogação em caso de viabilidade nos termos do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1 Requisitos específicos da prestação dos serviços: 
4.1.1 A Empresa prestadora dos serviços ou jurídica deverá estar de posse de todas as documentações 
regulamentares, em dia, e autorizada, pertinentes para a participação do processo, incluindo: alvará de 
licenciamento e funcionamento, licenças ambientais e do CBMMG, e cumprindo todas as legislações 
vigentes em matéria de Prevenção e Combate à incêndios.  
 
4.1.2 Todas as documentações e todas as licenças de autorização de funcionamento, liberação e operação 
da Empresa deverão ser anexadas ao processo de licitação, atendendo às legislações e Normas Técnicas: 
Norma Brasileira – NBR 12962 (Inspeção, Manutenção e Recarga em Extintores de Incêndio), da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e pelo Regulamento Técnico da Qualidade para os 
Serviços de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio, instituído pela PORTARIA n° 58, 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2022 do INMETRO, e suas possíveis atualizações. 
 
4.1.3 A Empresa deverá apresentar todas as documentações exigidas pela CONTRATANTE (DEMSUR), 
quanto da regularização e autorizações de funcionamento da CONTRADADA, incluindo laudos e licenças 
ambientais, tais como:  

• Cartão CNPJ 
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• Alvará de Funcionamento; 

• Credenciamento e licenciamento para operação do CBMMG (Corpo de Bombeiros Militar de Minas 
Gerais);ou do respectivo Estado-Região da sede da Empresa onde possui o vínculo de seu registro; 

• Credenciamento e Licenciamento de operação do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial. 

• Licenciamentos Ambientais. 

§: Em caso da contratada for dispensada do porte de algum desses documentos, a mesma deverá 

apresentar documento que comprove a dispensa de possuir a documentação, ou declaração de 

dispensa, assinado pelo Representante Legal da Empresa. 

4.1.4 A Contratada será responsável pela retirada e a entrega dos extintores, sendo responsável pelas 
despesas com mão de obra e transporte,  que serão realizadas em local próprio em uma das Unidades da 
Autarquia determinada pelo Setor de Segurança do Trabalho, no horário das 08:30 às 11:00 e das 13:00 às 
16:00 horas, e de acordo com agendamento prévio através de notificação por telefone ou sistemas de 
mensagens, pelos contatos: Setor de Segurança do Trabalho (32)3696-3450 Ramal 2008 – ou (32)98467-
9270 – Fernando/Virlaine/Wilson. 
 
4.1.5 A contratação de empresa especializada em prestação de serviço de recarga e manutenção de 
extintores de incêndio compreende: 
 
4.1.5.1 Serviço de caráter preventivo e/ou corretivo cuja execução requer ferramentas, equipamentos e local 
apropriados, devendo ser realizado por empresa registrada no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação 
de Conformidade – SBAC. 
4.1.5.2 Exame completo do extintor de incêndio, com a finalidade de manter suas condições de operação 
de forma a proporcionar os requisitos mínimos de desempenho preconizados na Portaria n.º 58/2022 do 
INMETRO e um nível adequado de confiança de que o extintor de incêndio irá funcionar efetivamente com 
segurança; requerido após a utilização do aparelho, quando indicado por uma inspeção técnica ou de acordo 
com a frequência prevista neste documento, incluindo qualquer reparo ou substituição que seja necessário, 
podendo, ainda, envolver a necessidade de recarga e/ou ensaio hidrostático. 
 
4.1.6 O Setor solicitante, Segurança do Trabalho, reserva-se o direito de não receber serviço em desacordo 
com o previsto no edital e Termo de Referência, podendo aplicar as sanções cabíveis, nos termos da 
legislação vigente. 
 
4.1.7 No referido procedimento será dispensado a formulação do instrumento contratual, sendo o mesmo 
substituído por nota de empenho nos termos do artigo 95, I da Lei 14.133/2021. 

 
“Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço: 
I - dispensa de licitação em razão de valor;” 
 

4.1.8 O Setor de Segurança do Trabalho, será o responsável pela fiscalização do objeto em que compete a 
prestação de serviços, observando todos os aspectos contratados (prazos de validade, prazos de entrega, 
local de entrega, observância acerca da qualidade e marca dos produtos contratados. 
 
4.2 Indicação de marcas ou modelos 
Não se aplica 
 
4.3 Da vedação de contratação de marca ou produto 
Não há qualquer vedação de marca para esta contratação, desde que atendidos todos os requisitos 
especificados. 
 
4.4 Da exigência de amostra 
Não se aplica 
4.6 Da exigência de carta de solidariedade 
Não se aplica 
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4.7 Subcontratação 
Não se aplica 
 
4.8 Garantia da Contratação 
3.2.1 O prazo de garantia para os itens ofertados não poderá ser inferior a 12 (doze) meses contado da data 
de emissão do termo de recebimento definitivo do bem (aceite), bem como deverão respeitar o Código de 
Defesa do Consumidor; 
 
3.2.2 O proponente deverá prestar assistência técnica especializada, autorizada pelo fabricante do 
equipamento; 

 
3.2.3 A assistência Técnica, abrangerá peças e componentes, contra defeitos de fabricação ou mau 
funcionamento; 

 
3.2.4 Para resolução de problemas originados durante o período de garantia, a proponente vencedora terá 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento do chamado técnico, caso não seja 
possível resolvê-lo, deverá substituí-los por outro com idênticas características neste mesmo prazo; 
 
3.2.5 A retirada e devolução dos equipamentos será por conta da proponente vencedora, sem que haja 
custo extra à Autarquia, Departamento Municipal de Saneamento Urbano (DEMSUR), enquanto estiver 
vigente a garantia estabelecida. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Condições de entrega 
3.1.6 Após a expedição da ordem de serviço, expedida pelo departamento de compras, a empresa deverá 
prestar o serviço em até 15 (quinze) dias corridos: 
 
3.1.7 A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos extintores de incêndio, e 
fornecimento do material necessário para a recarga, manutenção de segundo nível, os testes hidrostáticos 
e a reposição de peças – caso necessário, tais como: válvula, mangueiras, difusores, manômetros, lacre, 
selo, pintura, rótulo de instruções. 
 
3.1.8 No momento da retirada dos extintores para recarga e manutenção, será lavrado “Termo de 
Retirada” que será assinado por representantes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, contendo data da 
retirada, quantidade, tipo de extintor, carga, e o número de patrimônio de cada um deles.  
 
5.2 Garantia, manutenção e assistência técnica 
 
5.2.1. A CONTRATADA será, ainda, responsável pela substituição, troca ou reposição dos mesmos se, 
porventura, forem entregues com qualquer defeito, avaria ou incompatibilidade com as especificações deste 
Termo de Referência. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 A empresa contratada se obriga a realizar a entrega do material em conformidade com o especificado 
no Termo de Referência do Edital, bem como respeitando os quantitativos e prazos dispostos neste Termo. 
6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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Recebimento 
7.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
7.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 
7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Prazo de Pagamento 
7.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil após o 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura (inclusive arquivo XML – Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada que 
deverá corresponder aos produtos entregues e devidamente atestada pelo setor competente. 
 
Forma de pagamento 
7.10. O pagamento será realizado preferencialmente por meio de pix (devendo ser informada chave CNPJ 
da empresa contratada), podendo também o pagamento ser efetuado ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado 
 
7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
 
7.14. A Administração deverá realizar consulta aos sites oficiais de emissão das certidões para: a) verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
7.15. Constatando-se, junto aos órgãos emissores das certidões, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 
 
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 
7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos 
inadimplentes. 
 
Antecipação de pagamento 
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Não se aplica 
 
Cessão de Crédito 
Não se aplica 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
DISPENSA (Art, 75,II Lei 14.133/2021), sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo em vista que se torna inviável a distribuição dos extintores para 
empresas diferentes para garantir a maior eficiência na prestação dos serviços. 
 
Forma de Fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será integral e imediata 
 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ)  
8.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional; 
8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor;  
8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
8.3.6 Declaração Unificada, contendo: 
a) Atendimento às Leis Municipais nºs 5.446/2017 e 5.524/2017; 
b) Declaração de Inidoneidade; 
c) Declaração de Habilitação; 
d) Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso III do art. 7º, da Constituição da República Federativa 
do Brasil. Declaração De Não Utilização De Mão De Obra Infantil; 
e) Declaração de Responsabilidade; 
f) Declaração de que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e contratação pelos motivos 
dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 9º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
g) Declaração de ME/EPP, acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das 
seguintes formas: 

a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo Simples obtido 
no sítio da Secretaria da Receita Federal; ou 
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido 
através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa) ou balanço patrimonial e 
Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites 
estabelecidos nos incisos I e II, do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.   

Observação: A exigência constante na alínea g somente será necessária, caso a empresa licitante tiver 
assinalado o regime ME/EPP no sistema e for utilizar dos benefícios contidos na Lei Complementar nº 
123/2006 e suas alterações (Arts. 43,44 e 45). 
h) Declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, 
conforme determina art. 63, §1º da Lei 14.133. 
i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei, nos termos do inciso I do art. 63, da Lei 14.133/2021. 
j) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV 
do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
l) Declaração de estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.3.7 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.3.7.1 Alvará de Funcionamento; 
8.3.7.2 Licenças Ambientais junto aos órgãos competentes; 
8.3.7.3 Licença de Funcionamento e Operação do CBMMG; 
8.3.7.4 Licenças de Descarte Ambiental legal e regulatório; 
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8.3.7.5 Credenciamento da Empresa para operação do CBMMG.    
 
Habilitação Complementar 
8.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei nº 14.133 de 2021 e seus 
incisos; 

 
8.5 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas – ME, e empresas de pequeno porte – EPP, 
nos termos da LC123/2006. 
 
8.6 – A documentação de habilitação para o respectivo procedimento será dispensada parcialmente nos 
termos do artigo 70, III da Lei 14.133/2021 c/c com o artigo 19 do Decreto Municipal nº 12.334/2023, in 
verbis: 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 
III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até 
o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). Lei 14.133/2021: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 

 
“Art. 19. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral, 
poderá ser exigido das pessoas jurídicas somente a comprovação da regularidade fiscal 
Municipal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, somente a quitação com a Fazenda 
Municipal.” Decreto Municipal nº 12.334/2023 

 
 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1.  A estimativa total da contratação é de R$ 2.753,20 (Dois mil setecentos e cinquenta e três reais e vinte 
centavos), baseada na pesquisa realizada em pesquisa de mercado conforme cotação anexa as folhas 
073/074 dos autos 
 

 Item Cód Quant Unid Descrição 
Preço 

Unit Total 

01 12885 09 un 
Extintor Água 10 Litros (Recarga - Teste 
Hidrostático e Manutenções). 

R$ 44,14 R$ 397,31 

02 12604 05 un 
Extintor CO2 4 KG (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções) 

R$ 108,22 R$ 541,14 

03 12884 07 un 
 Extintor CO2 6 KG (Recarga - Teste Hidrostático e 
Manutenções) 

R$ 123,30 R$ 863,07 

04 12346 17 un 
 Extintor PQS 6 KG (Recarga - Teste Hidrostático e  
Manutenções) 

R$ 55,98 R$ 951,68 

Valor total R$ 2.753,20 
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Dispensa Eletrônica 004/2024 
 

ANEXO II  
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (fornecedor vencedor)  

Ao 

Departamento Municipal de Saneamento Urbano 
Setor de Licitação 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços referente ao objeto da presente licitação na 

modalidade Dispensa, na Forma Eletrônica, nº 004/2024 acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo instrumento convocatório e seus anexos.  
 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):  
 

Ite

m 

Códig

o 

Quan

t 
Un Descrição 

Marca/

Modelo  

V. 

Unitário 
V. Total 

        

        

 
O valor total proposto é de R$ _______ (por extenso) 

 

Prazo e local de entrega: Após a expedição da ordem de serviço, expedida pelo departamento de compras, 
a empresa deverá prestar o serviço em até 15 (quinze) dias corridos: 
Local de entrega: A Contratada será responsável pela retirada e a entrega dos extintores, sendo 
responsável pelas despesas com mão de obra e transporte,  que serão realizadas em local próprio em uma 
das Unidades da Autarquia determinada pelo Setor de Segurança do Trabalho, no horário das 08:30 às 
11:00 e das 13:00 às 16:00 horas, e de acordo com agendamento prévio através de notificação por telefone 
ou sistemas de mensagens, pelos contatos: Setor de Segurança do Trabalho (32)3696-3450 Ramal 2008 – 
ou (32)98467-9270 – Fernando/Virlaine/Wilson. 

Prazo de pagamento: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil 
após o recebimento da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML – Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada 

que deverá corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente. 
Validade da proposta: 60 dias corridos. 

 

OBS: No preço correspondente à Proposta Econômica estão contidos todos os custos, lucros e despesas 
diretas e indiretas, tributos incidentes, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de 

administração e lucro, materiais e mão-de-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível, 
embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação e quaisquer outros necessários ao 

fiel e integral cumprimento do objeto deste instrumento convocatório e seus Anexos.  

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO 
DADOS DA EMPRESA PROPONENTE: 

Razão Social:                                                                                          CNPJ sob nº: 
Endereço Completo:                                                                                Fax: 

Telefone:                                                                                                E-mail: 

DADOS BANCÁRIOS: 
As empresas fornecedores poderão indicar os dados do representante legal ou sócio que será 

responsável pela assinatura do Contrato, contendo os seguintes dados: Nome Completo, 
Documento de Identidade e órgão expeditor, CPF, Endereço completo inclusive CEP, Profissão 

e Estado Civil. 
 

Local  e data: ___________, ______ de __________ de 2024 

_________________________ 
Empresa Proponente 

Representante legal da empresa 
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Dispensa Eletrônica 004/2024 

 
ANEXO III  

 
TERMO DE ADESÃO 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BNC –  

BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – LICITANTE 

 

Razão Social: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

ME/EPP: 

Representante Legal: RG: 

Email: CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: 

 

Por meio do presente Termo, o Representante Legal do Licitante especificado acima concorda com o 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras, do qual declara ter 

pleno conhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem: 

1. São responsabilidades do Licitante: 

I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios 

dos quais venha a participar; 

II. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 

para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Nacional de Compras, dos quais declara ter 

pleno conhecimento; 

IV. Designar Representante Legal como responsável perante a Bolsa Nacional de Compras; e 

V. Pagar taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

  

2. O Licitante reconhece que a utilização do Sistema Eletrônico de Licitação implica no pagamento de 

taxas de utilização, conforme regras previstas no Anexo III do Regulamento do Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 
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3. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária referente 

às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do Regulamento. 

4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado 

a qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicação expressa. 

5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes 

ao seu período válido. 

6. A BNC - Bolsa Nacional de Compras exerce o direito do determinado no Art. 5º da Lei 10.520/2002 

que permite a cobrança pela utilização de serviços de tecnologia da informação disponibilizados, bem 

como suas manutenções e melhorias, e suporte aos usuários quanto a ferramentas e informações 

relacionadas. 

7. Pela utilização dos produtos e serviços mencionados, a BNC apresenta os seguintes planos de 

cobrança: 

Plano Nome Descrição 

 
A 

POR 

PARTICIPAÇÃO 

O Licitante terá o valor do plano cobrado para cada proposta cadastrada no 

processo licitatório escolhido. Onde uma vez cadastrada a proposta não é 

possível realizar o cancelamento do boleto de participação única, salvo caso 

de excluir a proposta antes do fim do recebimento de proposta. O boleto para 

pagamento é liberado logo após a fase de disputa, e deve ser emitido pelo 

login do representante legal da empresa. O vencimento é sempre 2 dias 

corridos após a fase de habilitação. A não participação efetiva no edital não 

anula a cobrança, pois a cobrança é referente a utilização da plataforma e não 

pela participação na fase de lances. 

B 
PERÍODO 

MENSAL 

O Licitante tem direito a participar de processos licitatórios por 1 (um) mês 

assim que realizar a aplicação do plano. Ao gerar o plano, a cobrança é 

efetivada. Não sendo possível cancelar o boleto. 

C 
PERÍODO 

TRIMESTRAL 

O Licitante tem direito a participar de processos licitatórios por 3 (três) meses 

assim que realizar a aplicação do plano. Ao gerar o plano, a cobrança é 

efetivada. Não sendo possível cancelar o boleto. 

 

8. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no Sistema, na tela de Configurações de Plano e 
Cobrança, selecionando o plano desejado e confirmando a opção. O ação só pode ser realizada pelo 
usuário Representante Legal da empresa Licitante, após autenticação por login e senha previamente 
cadastrados. 

9. O valores são apresentados pelo Sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou 
reajustar os valores sem qualquer aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança. 

10. O não pagamento das cobranças mencionadas acima sujeitam o Licitante ao pagamento de multa 
de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito 
(SPC/SERASA e outros) e cadastro dos inadimplentes da BNC, além da automática desativação do 
Licitante e todos os seus acessos. 

11. Os planos B e C tem opção de renovação automática. 
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12. A liberação de acesso ao sistema se dará mediante: 

I. Validação de documentação anexada ao sistema, com reconhecimento de firma ou 

assinatura digital do representante legal da empresa e procurações (se necessário); 

II. Em caso de escolha de plano por período, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC. 

Esta verificação pode ser feita por meio do envio de comprovante para o e-mail 

financeiro@bnc.org.br; 

III. A liberação ocorrerá em até 24 horas; 

IV. Nenhum documento vencido ou com autenticação com data superior a 6 (seis) meses será 

aceita. 

V. A documentação exigida pela BNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos 

processos licitatórios. 

 
CIDADE, DIA de MÊS de ANO 

 
 

____________________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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 Dispensa Eletrônica 004/2024 

 
ANEXO V   

 
 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
 
A empresa ______________________________, inscrita no CNPJ Nº _______________, sediada na 

________________ (endereço completo), na qualidade de proponente do procedimento licitatório 

instaurado pelo Departamento Municipal de Saneamento Urbano-DEMSUR, sob a modalidade Dispensa 

Eletrônica nº 004/2024, sendo a empresa neste ato representada pelo Sr. ________________, CPF nº 

________________,  

 

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal Nº5.446/2017 e suas 

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem de seus sócios em 

processos criminais transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento, 

perturbação ou fraude de concorrências, formação de quadrilha, ambientais, contra a vida, contra o 

patrimônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversação de recursos 

públicos. 

 

2 - Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas.  

 

3 - DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

4 - DECLARA, sob as penas da Lei, que não possui em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso VI ao art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Obs.: ( ) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

5 - DECLARA, sob as penas da Lei, que tomamos conhecimento do Edital e de todas as condições de 

participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital e a fornecer produtos de 

qualidade, sob as penas da Lei. 

 

6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e 

contratação pelos motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e não incursa nos impedimentos 

para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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7 – DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

_____________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita 

a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

(__) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 

previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, 

do contrário, decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

8 – DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

9 – DECLARA, estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art. 

16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do 

inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 14.133, de 2021 e em outras normas específicas. 

 

11- Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). - O artigo 18, §2º, da IN SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022, obriga a apresentação dessa declaração. 

 

 

 

__________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA 

DO REPRESENTANTE LEGAL 

IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 

 

http://www.demsur.com.br/

		2024-09-02T11:34:23-0300
	PEDRO PAULO DE ANDRADE CAVALHER:85808237653




